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Trata-se de Parecer Jurídico Editalício para cumprimento 

do disposto no art. 38, § único, da Lei Federal nº 8.666/93, 

relativo ao procedimento licitatório na modalidade 

Inexigibilidade de Licitação, registrado sob o nº IL-

017/2021-SELIC-PMM, tendo por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO  COM  A 

BANDA "SOM E LOUVOR, POR INTERMÉDIO DE 

EMPRESÁRIO EXCLUSIVO, COMO PARTE 

INTEGRANTE DAS PROGRAMAÇÕES  ALUSIVAS 

AO EVENTO GOSPEL "ABALA MARAJÓ", NO 

MUNICIPIO DE MELGAÇO
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Antes de adentrar no mérito do presente edital licitatório, vale fazer alguns 

esclarecimentos a respeito do processo licitatório.  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade licitadora 

no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já 

efetivados. Ele envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos de contratos ou 

instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados. O que se busca é apontar 

possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar 

a autoridade licitadora, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade 

de se adotar ou não a precaução recomendada. Importante salientar, que o exame dos 

autos processuais administrativos epigrafados se restringe aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. 

Portanto, as observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 

segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

 

a) Breves considerações a respeito do processo licitatório  

 

Inicialmente é importante afirmar que a Constituição da República Federativa do 

Brasil, de 1988, em seu art. 37, XXI, tornou o processo licitatório conditio sine qua non 

para contratos - que tenham como parte o Poder Público - relativos a obras, serviços, 

compras e alienações, ressalvados os casos especificados na legislação.  

Toda licitação deve ser pautar em princípios e regras previstos no texto 

constitucional. Diante disso salienta Márcio Pestana (In: Direito administrativo 

brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010). 

 

“permitem que o intérprete e o aplicador do Direito no caso 

concreto, mais das vezes, possam, a partir da sua luminosidade, 

solucionar questões que, sob a ótica dogmática, poderiam 

apresentar aparente perplexidade”. 

 

b) Da modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Passo a priori a fundamentar e a posteriori a opinar. A pretensão requestada pelo 

órgão consulente se reveste de pleno interesso público, devendo ser detidamente 

analisada. Prima facie, antes mesmo de adentrar ao mérito, passo a discorrer sobre o 

instituto da Inexigibilidade de Licitação.  
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A inexigibilidade de licitação é utilizada em casos que houver inviabilidade de 

competição, tratando-se de ato vinculado em que a administração não tem outra escolha, 

senão contratar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu hipóteses legais em rol 

exemplificativo, como podemos observar na letra da lei, ao estabelecer o termo “em 

especial”, com posterior apresentação de três hipóteses. 

Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, 

prevista no artigo 25 da lei de licitações, nos deparamos com a seguinte determinação: 

“Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

(...) 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública." 

 

Ademais, a lei apresenta como requisitos para contratação, como ensina o 

doutrinador JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, em seu Manual de Direito 

Administrativo, 23ª edição, páginas 293-294, o seguinte sobre tais requisitos: 

a) Serviços Técnicos Especializados. “O Serviço é técnico quando 

sua execução depende de habilitação específica”. 

b) Notória Especialização. “aqueles que desfrutem de prestígio e 

reconhecimento no campo de sua atividade. A Lei considera o 

profissional ou a empresa conceituados em seu campo de 

atividade. Tal conceito deve ter vários aspectos, como estudos, 

experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, 

organização, equipe técnica e outros do gênero.” 

c) Natureza Singular. “Serviços singulares são os executados 

segundo características próprias do executor.” Neste ponto o 

autor cita EROS ROBERTO GRAU que afirma: “singularidade 

são os serviços porque apenas podem ser prestados, de certa 

maneira e com determinado grau de confiabilidade, por um 

determinado profissional ou empresa. Por isso mesmo é que 

singularidade do serviço está contida no bojo da notória 

especialização.” 

Acertado é o entendimento do doutrinador, eis que o TRIBUNAL DE CONTAS 

DA UNIÃO sumulou a matéria com o seguinte enunciado: 

SÚMULA Nº 039/TCU 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 

técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização 

somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, 
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capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de 

subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos 

de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do 

art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

Sinalo que o presente parecer não se restringirá ao exame exclusivo da minuta de 

edital, mas também dos atos do procedimento licitatório realizados até então. 

 

c) Do processo licitatório nº 017/2021/SELIC-PMM 

 

Perlustrando os autos, verifica-se que estamos diante de consulta sobre a 

possibilidade de  CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO  COM  A BANDA "SOM E LOUVOR, POR 

INTERMÉDIO DE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO, COMO PARTE INTEGRANTE DAS PROGRAMAÇÕES  

ALUSIVAS AO EVENTO GOSPEL "ABALA MARAJÓ", NO MUNICIPIO DE MELGAÇO; para atender a 

necessidade da prefeitura municipal  de Melgaço,, ocasião que as premissas apresentadas 

acima levam a concluir ser perfeitamente possível a contratação de tais serviços; 

Todavia, a escolha deverá recair sobre profissional ou empresa com habilitação 

específica, dotada de estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, 

aparelhamento, organização, equipe técnica ou outros do gênero que ateste notória 

especialização, bem como o serviço seja de natureza singular, ou seja, próprias do 

executor e com grau de confiabilidade do profissional ou empresa. 

Ora, conforme se depreende do Edital sob análise, a Comissão Permanente de 

Licitação tem conduzido os trâmites até então sob a égide do apregoado no art. 26, da lei 

8666/93, que reza: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso 

III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas 

no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto 

no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser 

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 

ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 

dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela 

Lei nº 11.107, de 2008)  

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 

retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, 

com os seguintes elementos:  

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 

justifique a dispensa, quando for o caso;  

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;  

III - justificativa do preço.  
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IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais 

os bens serão alocados. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998). 

Ora, a SELIC deverá observar as formalidades do parágrafo único do dispositivo 

de lei citado, devendo, ainda, ocorrer as comunicações necessárias para ratificação e 

publicação na imprensa oficial, no prazo legal, como condição para a eficácia dos atos. 

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em conformidade com 

o disposto no artigo 55 da Lei de Licitações, eis que verificando seu conteúdo estão 

presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato administra. 

 

Da conclusão final  

 

Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal no artigo 

25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, atendidos os critérios definidos na 

Súmula 39 do TCU, em conformidade com a doutrina citada, que apresenta detalhamento 

dos requisitos necessários à contratação, esta Assessoria Jurídica opina pela legalidade da 

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO  COM  A BANDA "SOM E LOUVOR, POR 

INTERMÉDIO DE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO, COMO PARTE INTEGRANTE 

DAS PROGRAMAÇÕES  ALUSIVAS AO EVENTO GOSPEL "ABALA MARAJÓ", 

NO MUNICIPIO DE MELGAÇO, mediante procedimento de inexigibilidade de 

licitação, com observância do rito previsto no art. 26 do mesmo dispositivo legal, 

inclusive realizando as publicações de praxe na imprensa oficial para eficácia do ato. 

Quanto à minuta do contrato apresentada, está em conformidade com a lei de 

licitações, nos termos deste parecer. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 

jurídicas observadas na instrução processual e no contrato. Não se incluem no âmbito de 

análise desta Assessoria os elementos técnicos pertinentes, preço ou aqueles de ordem 

financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 

e autoridade competente do Poder Legislativo Municipal. 

É o parecer. S.M.J. 

Melgaço/PA, 03 de setembro de 2021. 

 

 

MAURO CÉSAR LISBOA DOS SANTOS 

OAB/PA 42.88 

Assessor Jurídico 
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